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Eduardo Faria Coordenador de Suporte e Manutenção (STI) 

Daniel de Souza Correia Técnico Judiciário (Técnico em Informática) 
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3. Paula 

Descrição 

1. SEI (Sistema Eletrônico de Informações); 
2. Normativo Padrão de Equipamentos; 
3. Whal5app para Intimações judiciais; 
4. Expansão da área de atendimento pela Nexa; 
5. Gravação de Audiência; 
6. Treinamentos pela EMES; 
7. Status Datacenter - ACECO; 
8. Padronização da Carteira de Identidade de Magistrados - Processo nQ 2016.01.399.951; 
9. Expediente 20 17.00.437.728 - Acesso base de dados do 2 il lnstânc ia; 

10. Reunião sobre o Plano Estratégico 2018/2019. 

4. Deliberações 

Descrição !. 

Após agradecer a presença de todos, Dr. Fernando Bravin fez abertu ra da reunião. Ato contínuo, 
o Dr. Anselmo Laghi La ranja solicitou a inclusão em pauta do seguinte tema: SEI (Sistema 
Eletrôn ico de Informações), para deliberação. 

1. SEI (S istema Eletrônico de Informações): Dr. Anselmo ponderou que o Sistema SEI 
possibilita rá ao Egrégio Tribunal de justi ça uma gestão/fluxo de processos e docu mentos 
administrativos eletrônicos, com interface amigável e práticas inovadoras de trabalho. Com isso, 
haverá a dispensa do papel como suporte físico para as tramitações de expedientes 
administrativos, além de agilidade no atendimento cE requisições e demandas - o que importará 
ce rtamente na contenção de custos. Assim, sugeriu que o Comitê delibera-se a respeito de sua 
implantação perante o Egrégio Tribuna l ele justiça. 
Sr. Marceb Albuquerque, Secretário GeraL contudo, apontou que o Egrégio Tribunal ele Justiça 
contratou o Sistema de Gestão Integrada - ERP, encontrando~se o sistema em fase inicial de 
implantação. A gerência da implantação do projeto ficará a cargo da Secretaria Gera l em parceria 
com a STl que dará todo o suporte técnico. Num primeiro momento, constatou-se que as 
Unidades Administrativas precisarão defin ir quais fluxos necessi tarão de pa rametrização do 
sistema e quais roti nas serão ada ptadas a ele. Todavia, em princípio, de acordo com um primeiro 
contato, verificou~se que a empresa vencedora da licitação não tem tanta expertise como 
esperado - conforme o porte do sistema e o que ele representará para gestio do Tribunal -
inclusive mencionou que, se a empresa não ate nder aos requisitos mínimos, a Secretaria Geral 
provavelmente adotará uma postura pela rescisão unilateral do contrato celebrado. Assim, 
apresentou grande preocupação, neste momento, com a impla ntação do SE I no PJES, sobretudo 
porque as Unidades Administrativas estão envolvidas com a imptmtação do ERP. Ademais, 
ressaltou que a implantação prevê adaptação das áreas a fim de garantir um sistema menos 
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customizado. Destacou ainda, a necessidade de adaptação dos flu xos e proced imentos de 
diversos setores da área administrativas às exigências 00 E-Soc ial (Sistema 00 Governo Federal 
voltado ao encaminhamento das decla rações legais à Receita Federal INSS, FGTS, etc .. ), haja vista 
que - conforme divulgação rece nte, através de Ofício Ci rcular da Caixa Econômica Federal - o 
cronograma de implantação obrigatório para os órgão püblicos tem prazo final previsto para 1!l 
de julho de 2018. Pebs fa tos apo ntaoos, mostrou-se temerário quanto à implantação 00 SEI, 
nes te primei ro momento, principalmente em relação à Secretaria de Gestão de Pessoas devioo à 
quantidade de demandas envolvidas e eventual sobreca rregamento de sua força de trabalho. 
DI'. Anselmo rei terou que o SEI possui uma interface amigável e de fáci l manuse io, não have noo 
complexidade tecnológica - conforme conversaoo com a Sr,il Christine. Assim, ressa ltou que 
simples expedientes admi nistrativos, t3is como requerimentos de magis trados encaminhados à 

SGP, podem tramitar pelo SEI. 
A Sr. ª" Christine destaco u que essas demandas dirigidas ao RH (SGP) podem ser fe itas através 00 
ERP, pois ele possu i um módulo específico para tais solicitações. Do mais, ressaltou que há, até a 
presente data, ce rca de 30 solicitações de novos dese nvolvimentos no Sistema Ejud - as quais 
precisam ser analisadas de acordo com a complexidade x demanda. 
Sr. Arimatéa, na oportunidade, ressa ltou preocupação da STI quanto a integração 00 SEI ao 
s is tema de gerenciamento de identidade.-(p rojeto tecnologicamente s imples, porém demanda 
uma política na gestão). 
A Sr. ª Ch ristine apresentou aos membros 00 Comitê um Ran king de dema ndas da STI, com base 
no Pla nejamento Estratégico da Instituição, ressaltanoo que entre o cruzamento de benefícios e 

complexidade, tem-se um gráfico que aponta o grau de sucesso de uma demanda, ou seja, aq uela 
dema nda de baixa complexidade e níveis altos de benefícios. Cons ideranoo tal estuoo, dentre as 
34 dema ndas, o ERP traz uma série de benefícios pa ra o Tribunal bem como o PIe ve rsão 2.0 -
entretln to, o SEI fica em 31 0 lugar em razão de sua complexidade política. 

DI'. Gustavo so li citou como estão os contltos entre o Tribunal e o CN J, principalmente em 
relação ao PIe. 
Dr. Anselmo acentuou que o TJES é apadrinhacb pelo TJDFT. No entanto, quanoo o CNI é 
acio naoo, via re regra, a solução é aprese ntlda em um prazo satis fatório - o Conselheiro 
Nobe rto Campelo sempre é muito atencioso com os pleitos encaminhaoos. No que toca ao PI e 
versão 2.0, o mesmo se enconO'a em fase de projeto-pi loto perante o TJMG e o TIDFT para, 
posterior, expansão aos de mais Tribunais Bras ile iros. 
Dr. Gustavo expôs um problema vivenciaoo ao manusea r o PIe. Ocorre que, ao anexar uma 
minu ta de decisão ao sis tema (se não clicar no campo salvar) o cbcumento "desaparece ", dentre 
uma sé rie de eventos que a presentam problemas no PIe - o que prejudica a tramitlção 

processual 
Sr.i! Christine mencionou que o CNJ contratou, recentemen te, uma empresa terceirizada para 
prestlr suporte e man utenção ao PIE. 
Dr. Anselmo externou, novamente, pela importância acerca da implantação do SEI no Tribun aL 
Sr. Marceb Albuquerque pondero u sobre a carência re se rv ioores qua nto ao dese nvo lvimento 
re dois s is temas de forma simultâ nea, além da necessidare de normativo sobre o tema. 
DI'. Anselmo explicou que o SEI poder ser utilizaoo peb Tribunal no pra zo de 30 dias para 
testes. Além disso, a pla taforma é utilizada por todos os oUO'OS Tribunais Brasile iros, sendo uma 
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mudança re paradigma/cultura 00 Porer Jud iciário 00 Estado 00 Esp írito Santo a sua 
impantação. Aremais. por cont'l da necess idade de priori zar o 2º Grau - mui to embora a 
Presidência tenha ciência das limitações da STI - a implantação 00 sistema b'aria grandes 
ava nços para tramirnção oos proced imentos internos (o que seria encaminha0:> por meio físico 
poderá ser feito de forma eletrônica - otimizando cus tos) . 
Dr. Thiago rela tou que conhece o SEI. inclusive ressaltou que o sis tema é muito simples - só não 

fo i implantado na Gestão 00 Dr. Pedro. em decorrência 005 esforços envolvidos em relação ao 

Ejud 2. à época. 

Dr. Fernanoo Bravin reafirmou a ausência de desenvolvimento de projetos perante o 22 Grau. 
Ressalmn do, ainda, que em relação à competência originária, como por exemplo, o agravo de 
instrumento e as ações diretas de incons tituciona lidade, tem feito o máximo para persuadir 02" 
Grau para priorizar as demandas 00 12 Grau. 
Sr. Arimatêa ap resentou preocupação com a implantação 00 SEI de maneira holística, pois com 
os conhecimentos ack1uirioos coorómanoo o suporte tem-se uma noção dos entraves com a 
implantação de um novo s istema, o que corrobora com os fu ndamentos apresenmoos pe lo Sr. 
Marcelo Albuquerque sobre eventual conflito de recursos humanos. A título exemplo, 
mencionou o Pje que, por mais s imples que parece a sua expansão, demanda toda uma 
infraestrutura envolvida. Assim, nossa proposta é ap recia r os riscos da implantação. com base. 
inclusive. em informações forn ecidas pê lo Gestor da Tecnologia 00 MPES - visto que o MPES 
mmbém está em fase de implemenmção. 
Dr. Fernando 8 ravim questionou ao Arimatéa se haveria um maior número de de mandas a 

serem atendidas pela Coordenaooria de Suporte e Manutenção. SI: Arimatéa pontuou que, como 
toda implantação - de acoroo com sua experiência, há uma tendência natu ral em au mentar as 
demandas de suporte. 
Dr. Anse lmo propôs que o Comitê leve em consideração que se trata de um projeto 00 
Pres iden te, ai nda que sua im plan tação se dê em fase de testes por 30 dias. Ressaltou. ainda, que 
onde fo i imp la ntado, o s istema é um sucesso - com otimização de custos e transparência no 
trâmite docu mental Assim, suge riu que o Com itê de libere, até mesmo, acerca da implantação 
gradativa em algum tipo de procedimento. como por exempb, a tramitação 00 procedimento 
li cimtório. 
DI'. Fernando 8ravim destacou que o SEI se ri a de gra nde importância, mencionando que o maior 
prejuízo se ria a sua não instalação, pois se ri a um retrocesso. Ass im, não há nem necessidade do 
Comitê deliberar peJa sua imp Ja nmção, mas como a execução 00 projeto va i ser feita. 
DI'. Gustavo destacou que o Co mitê pode deliberar como o projeto será implantado, além disso, 
pontuou a respe ito de um prazo maior, de 90 di as para tes tes. 
Sr. Ma rcelo Albuquerque ass inabu a respeito de o projeto ser implantado como tes te, em 
relação aos requerimentos de magistraoos. 
Dr. Anselmo informou que não haveria proble ma quanto à normatização, pois a Pres idência 
edimria um Ato No rmativo regulanoo a matéri a. 
Sr. Arimatéa informou que já entrou em contato com o TJRR e o MPES (estão em fase re 
implantação 00 SEI), inclusive iniciou estuoos prelimina res sobre o s istema. Ass im, propôs ao 
Comi tê que a STI elabore um documento no prazo de 15 dias, para subsidiar os aspectos 
relativos à implantação e seus impactos ao Tribunal 
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Dr. Fernando Bravin ventibu a possibilidade de contrata r terceirizados ou promover concurso 

público para s uprir a carência de recursos humanos da STI. Dr. Anselmo destacou a reforma 

trabalhista como oporrunidade para terceirizar recursos humanos, até mesmo, de atividades-

fim. Sr. Marcelo Albuquerque apontou a possibilidade de criar um a Coordenaooria para gerência 

das contratações do Tribunal. mas, para isso, seria necessário alterar o organograma 00 TJES. A 
proposta é que no bcal fossem feitos os Termos de Re ferência, bem como a gestão oos contratos 

do PJES - o que otimizaria os recursos humanos atualmente disponíveis. 

Assim, Q CQlDit~ de GQ:Y:e:[DaD~ª de Ie:~DQ:k!:gia da I n[Qrmª~ãQ: e: ComYni~ª~ãQ C(;mlIiES 
delibe:I:íiI pe: ~1 imp,ªDta~ão do SEI (Sistema Ele:trQni!:;Q de In[Q[ma~Qe:s) no âmbito do roder 

IYdi ~iá[iQ dQ Es~do do ESllírito SantQ_ ~om o I::Ollse:QUe:n tlil elH:amiobª me:nto ~ DlQd,~k!: de AtQ 
NQrmatiY:Q à Ere,sidência lle:~l Sri! Christioe:, Em [e:la~ãQ à CQQrde!lªç:ão de Im U~l[Jll!SãQ, Q Dl:; 
Anselmo s!.lgeriu a Sr.3 Rita (AsseSSQra re Ela lle iamentQ) pa ra, e:m pan::e:riª com a Secreli!ria de 

CQntrole: Inte rno. sob sllllerY:isão da Presid~D I::ia des te Egr~giQ Irib!.!nª1 de hlsD,a. refillir o 
escopo de tTs1balho. 

2 . Normativo Padrão de Equipamentos: A Sr.í! Christine exibiu a proposta de normativo para 
distribuição re equipamentos. Com o normativo, o PIES poderá orçar OS custos com 
equipamentos - al inhando à sua previsão...orçamentá ria. 

Dr. Fernanoo Bravin consignou que os equipamentos atualmente abcaoos nas Unidades 
Judiciárias não serão retirados com a aprovação da Resolução de equ ipamentos. 

Sr." Christine expressou preocupação com o deslocamento de servioores a partir da Resolução 

219 do CNJ. A proposta da STl é que quando houver o deslocamento de servicbr, os insumos 
tecnológicos o acompanharão. 

Em r~la,ão SlO !.l:;!Q de CODlP!.ltaoor pe:ssQal DO 2Q GI:i!!.l cb I II::S , Q Comitê ~libe(Q1.! ue:,ª STI 

elaborar !.Im estudo ace:r~í1 re sua DQ[matilí1~ãQ , Qbsen::::allw crité rios (\: se:gu[allC;:ª da 
infonna~ãQ, Qytl:ossim. no Que diz respeito à B.esºI!.I~ãQ de EQuipamentQs. de:l!er-se-á incluir 

ªltern~ãQ m!e ç:Qn!;;!;lda, DO lllá~imQ, um sç:anne[ PQr mesa de trabalbo em gabinete, Quanro 

solicitam pe:kl Desembargaoor da un idade, A Ere:sid~m;iª eOl:all1inbará Q expediente: ~ SI! pí.i!ra 
altera,ão. em conformidact com o deliberam por este Comitê. 

3. Whatsapp para Intimações e Comunicações Judicia is : A Sr. í! Christine retratou diversos 

expedientes administrativos relativos ao uso do aplicativo re mensagem Whatsapp para 

Intimações e Comunicações Judiciais. A propósito, esclareceu que o TJMG utiliza a ferramenta 

para as intimações dos juizaoos Especia is Crim inais. Aliás, de acordo com estucbs realizaoos 
pela STI, cada Tribunal defin e uma competência para o aplicativo ser implantam. A preocupação 

da STl se restringe dentre outros fatores, ao fato 00 aplicativo Whatsapp ser uma conexão ponta 

a ponta, portanto, a STI não poderia confirmar o recebimento de eventual intimação, por 

exempb. Outrossim, com a aqu isição cb Whatsapp pelo Facebook, os daoos entre os apl icativos 

podem ser compartilhacbs. Com base nas informações repassadas pe lo TJMG. verificou-se, 

a inda, que algumas ponderações foram aootadas, ta is como, a necessidare de aceite do usuário 

por meio de te rmo de adesão e o seu uso foi implementaoo de forma volu ntária/facultativa, 

dentre ou tros. 
Dr. Anselmo frisou que o Whatsapp é uma tendência tecno lógica a se r usada pelos Tribu nais 
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Brasileiros, como ferramenta para desbu rocratizar e tornar mais célere as tramitações 
processuais, todav ia, a disponibilização de aparelhos ce lu lares que viabilizem sua implantação 
depende 00 orçamento do PjES. 
Sr." Christine destacou que há um processo em tramitl ção no PjES, tendo por objeto a 
contratação de aparelhos celulares para ate nde r o Plantão judiciá rio. Neste contexto, deve-se 
destacar que, cada aparelho celular com pacote de dacbs, corresponde há um valo r mensal de 

aproximadamente R$ 175,00 rea is aos cofres públicos. 
Diante cb relataoo, Dr. Fernanoo Bravin expressou preocupação a respeito da adesão de tooos os 
usuários ao aplica tivo, bem como em que local vai constar a intimação, entre outros aspectos 
sublinhados. 
Quanto às questões de ordem financeira e orçamentária pertinentes ao FUNEPj, o Sr. Marcelo 
Albuque rque, Secretário Geral esclareceu que o refericb Funcb, em razão de uma dec isão 
estratégica deliberada pela Admin istração no exercício de 2015, passou a suportar as despesas 
relativas a Diárias, Folha de Pagamento cbs Estagiários, Indenização re Transporte cbs Oficíais 
de justiça e Contratos de Terceirização de Motoristas e Telefonistas, as quais até então eram 
abarcadas pela fonte Tesouro e que somadas atingem a importância aproximada de R$ 50 
milhões de reais. Tal decisão da Administração à época visou o reequilíbrio financeiro e 
orçamentário da Fonte Tesouro no exercício de 2015. Entretanto 131 medida que, a princípio 
tinha o caráter excepcional e temporáFio, permanece até o presente momento, importancb 
ressalta r que não há previsão cb seu desfazimento nos próximos exercícios em razão cbs 
compromissos legais suportados pela Fonte Tesouro com os pagamentos de benefícios e plano 
de carrei ra OOS servioores e magistraoos. De forma que, esta circunstância acabou por 
desequilibrar, desta feita , as contas do FUNEPI, que arrecada anualmente por voll3 de 140 a 160 
milhões de reais e se viu comprometioo com despesas a partir do exe rcício de 2015 na ordem de 
ap roximadamente um terço da sua capacidade de arrecadação. Ta is fatos merecem ser 
ressaltaoos aos membros deste Comitê, tendo em vistl que, em que pese as diversas medidas de 
redução de custeio já adotadas pela Administração atual, muitas delas decorrente cb 

cumprimento 00 Ato Normativo nQ 015/2016, que visou a contenção de gastos nos contratos de 
te rce ir ização, ai nda persiste a necessidade de revisão não só destes, como dos demais contratos 
cb PI ES visancb a redução cbs seus vabres. Desl3 forma, o Sr. Marceb Albuquerque conclu iu 
como de suma importância a observância da atual situação financeira e orçamentária cb 
FUNEPj nas deliberações dos membros deste Comitê, sobrerudo naquelas delibe rações que 
acarretarem contratações que gerarão despesas de caráter continuam, face a exposição feil3 
quanto a dificuklade atual 00 Funoo em suportar as já existentes. 
Assim, o Comitê de Goyernança de Tecnobgia da Informação e Comunicação - CGTIC/TIES 
deli bera, sob o ponto de vista estratégico deste Egrégio Tribunal de !ustjca, pela não 
implantação, a princípio, 00 aplicativo de mensagens Wbatsapp para as intimações e 
comunicacões judiciais, 

4. Expansão da área de a tendimento pela Nexa: A Sr.;) Christine suge ri u peJa expansão da 
Central de Serviços, 00 atendimento de 2°. Nível às Comarcas de Vitória, Serra, Viana, Cariacica, 
Venda Nova 00 Imigrante, Domingos Martins, Marechal Floriano e Fundão, de acoroo com o 
atendimento rea lizaoo, atua lmente, peJas Centrais de Apoio Multidisciplinares (dividido em 
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regiões). 
Dr. Anselmo questionou se a Comarca de Guarapari se ria benefi ciada pela expansão. SI:ª 
Chris tine, por sua vez, destacou que a Comarca de Guarapa ri não estaria, neste momento, no 
bojo da expansão. Além disso, mencionou que a expansão no atendimento acrescentará um 
custo de 25% sob o valor do contrato em vigência . Na oportunidade. o Sr. Marcelo ressa ltou que 
a pretensa alteração unilateral do contrato encontra guarida na Lei 8.666/93 (acréscimo de 
25% sob o valor do contrato em vigência). Tal expansão. poss ib ilitaria o red irecionamento OOS 
técnicos que estão nas Centrais de Apoio Multidisciplinar de Se rra, Vila Velha e Cariacica para 

atendimento das demandas na ST!. seguinoo orientações fornecidas, inclusive peb CNJ quando 
da visita de inspeção realizada em 2016. 

Assim, CQm itê de GQVf::[IHUlça de Ier.;ncbgia da In[c[IJHlçãQ e: Ccm~lDi,açªQ - C.~I1 CLIJES 

delibí::üI pe:,ª e~pansão do atendime:nto às CQwarças I11 í::OçjoDadas. ROI' í::SJ&![ aliobaw ao Plimo 
Estratégiço do pQder ludiciário do Estado do Espírito Santo, 

5 . Gravação de Audiência: A Sr.ª Christine informou que alguns magistrados, com recursos 
próprios, estão fazendo gravações de aud iências em suas Comarcas. A despeito da STI esta r 
avançanoo nos estudos para apresentar, no ano de 2018, uma solução tecnológica corporativa ao 
PJES, neste momento, a Central de Serviços está com diversos chamados abertos que ve rsam 
sobre a instalação, por exempb, de câmeras e demais dispositivos para uso em gravação. 
DI: Anselmo suge riu que a STl forneça uma resposta aos chamacbs abe rtos sob re tais 
requerimentos. DI'. Thiago ressaltou que a ferramenta de gravação (a ser escolhida) deve se r 
compatível com o PJe. 
Dr. Anselmo ponderou sobre a expansão das gravações de aud iências sem uma solução 

corporativa, pois há o comprometimento dos li nks de dados e demais recursos tecnológicos, 
inclusive em relação à manutenção desses equipamentos. 
Sr. Eduardo ques tionou o Software a ser usaoo, pois como não há padronização de software, 
surge à problemáti ca da segurança da informação. 

Q CO ln itê: d:!libí::[QU llekJ pr!.2sseg!JiIl1entQ cbS estlldos de ~ iabilidare téç:lliç:a I:e:aliz.ados pela SII 
DQ sentido de pl'Qlliçjar uma SQlu!;i!Q C:Q rj;!Q[ativa, senoo [f:ssaltaoo, ÇQ!]tl.!OO, aç:e[ça da 
impQss ibilidacle ,~ DQVaS iDsta~l ,QeS de so t'.tYiare:s de gra:ii!!;ãQ de am:li ê: nda DQS !:;ODl tHl tado re.s 
ç:QOí::c:taoos ª [ede ,Q[poülti:ia cb P!(;;S, ill ç:l!Js ive o pre tenso a[maz.eoamento eglrQ uiç:Q !lOS 
s istemas judidais. 

6. Treinamentos pela EMES . Pie: Referente aos treinamentos, a Sr. il Christine mencionou a 
reunião realizada entre a EMES e a STI . ocasião na qual os membros acordaram que os 
treiname ntos serão assumioos pela EMES, cabendo a STI a instalação oos equipamentos 

(infraes trutura). Ademais, ressaltou que está senoo elaboracb Te rmo de Referência em parceria 
com a EMES, buscando uma solução para os treinamentos e suporte do/ao uso de s istemas no 
âmbito do P] ES . A princípio, a solução comportará dois lotes: 
Lote 1: Produção de cursos EAO's, instalação/suporte/treinamento da platnforma MoodJe,; 
Lote 2: Suporte ao uso de sistemas. 
Em relação ao moodJe, Sr.ª Christine informou que, a pedido do Desembargador SamueL foi 
instalaclo em ambiente de tes te. Con tudo, a STI apresenta problemas ao instalar os plug-ins. 
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Anlalmente, há ce rca de 10 plug-ins com solicitação de homologação. A Sr.!! Christi ne destacou 
que é de suma importância a contratação de empresa especializada para definição do projeto de 
implantação, inclus ive com a indicação de melhores plug- ins e a plicativos de produção de 

conteúoo. Ta l orientação otimiza ria o tempo da Secretaria em te rmos oos esruoos de Segurança 

da Informação e homologação do uso. 
Or. Th iago destacou que o EAO é um dos pressupostos para expansão do Pje. 

Q Comitê de GQ~~rmm,a de Te,nQlQgia da In[QrOlaçãQ e CQm un icaçãQ - CGIIClI lES delibera. 

então. pQr dar segu ime:!JtQ à elabo(gçãQ do Ie:m10 de Be[erêm; ia Ill~Dcionaoo. bem co mQ ilQS 
estucbs para definir O escopo da im plantação da, ferramenta mOQdle. 

7 . StabJ.s Datlcenter - ACECO: o Sr. Marcelo destacou que o Representante da, empresa Aceco 

propôs uma reun ião com a Secretaria Geral e Secretaria de Tecnologia da, Informação, a fim de 
deixar o datacenter operante. Na ocas ião, em reunião realizada no di a 12 de Julho de 2017, foi 

forma lizada uma min uta com as deliberações realizadas - sendo que, a empresa Aceco se dispôs 

a trocar os 05 (cinco) compressores analógicos por digitais. Além de se compromete r em 

fo rnecer s uporte re moto ao TJ ES, pelo prazo de 60 dias, nos termos da ata da refe ri da reu ni ão. 

Do mais, oub"OS encontros foram rea lizados entre a Aceco e os Técnicos da, STI. O que se pode 

observar com as reun iões e b"atativas realizadas, em princípio, é o inte resse da empresa Aceco 
em resolver a problemá tica 00 datacenter,no senti cJo de viabilizá-Io 100% - alinhando, ai nda, aos 

cus tos envolvicbs com a contratação e a manutenção do contrato. No dia 30 de agosto, a 
empresa Aceco apresentará um plano de ação, acerca das intervenções rea lizada,s para deixar o 

datacenter operante. Ademais, após a instCIJação OOS equipamentos (compressores) a empresa 

Aceco ofereceu monitoramento po r 150 (cento e cinquenta) dias. Todavia, a empresa Aceco 

ressaltou novamente a necessida,de 00 PIES em realizar uma contratação pa ra o s upo rte, 
acompanhamento e monitoramento do datacenter. Desta fe ita, a jud icia lização da causa 
enconO"a-se sob restada até ulterior decisão. 

8 . Padronização da Carteira de Identidade de Magistrados - Processo n2 2016.01.399.951: 

Dr. Fe rna ncb Bravin destacou que a presen te remanda é fruto da Resolução n2 193 do CN), que 

estabeleceu a padronização da cartei ra de identidade de magistrado, no âmbito do Poder 
Ju diciário Brasile iro. Sra . Christine ressalto II que a con figura ção e utilização de chips é a lgo feito 

por empresas especializadas, não possuindo a STI conhecimento para proceder à análise e à 
confecção de tal material Portanto, seria necessária a aquisição do bem no mercado e a 
contratação de serviço para a devida gravação nos chips. 

Q CQmitê delibera Que ª cQntrataçãQ, ª pr in r;; ÍlliQ, nãQ está alinbadl aQ ~~lne iamel]tQ ESl.rat~gir;;Q 

da InstituiçãQ, Cont!.!oo, evellt!.!ais expedientes relativos à r;;Q Q[er;;ção de carte ira fu nciol1al 

CQm~:e ncio nal re~em ser encaminhaoos à Sel.":n: ta[i il de G~stãQ de ~essºas. dispensando • 
in terve ncão da SII . 

9. Expediente 2017.00.437.728 - Acesso base de dados do 22 Instân cia: Consulta sobre a 

viabilidade do desenvo lvi mento de ferrame nta para procerer à integração do Sistema Integracb 

de Processos (SI P) ao Sistema Segunda Inslância. Q Comi tê de GQvemança de recnQbgia da 

InfQ[maçãQ e CQm u!Jjl.":açãQ - CGIIClI lES Qe!ib:e[QlJ OC[ submeter a presente demanda '-lQ 
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Comitê Gesto r de Segurança da Informação CGSIITIES para apreciação. Enquanto isso. o 
acesso ao Sistema Segun da Instância será ape nas para cOllsulla. 

Dr. Th iago solicitou por consignar em ata o reconhecimento ao trabalho desempenhaoo pela STI 
quanto a assinatu ra digital no EJud 

10. Reunião sobre o Plano Estratégico 2018/2019: Fica des ignada a reunião acerca d:1 
apreciação 00 Plano Estratégico 2018/2019 dJ PIES, para o dia 11 de Setembro de 2017, às 17 
horas. 

5. Aprovação 
I 

Nome ;dWil. 
, 

4rll~::~~; ~Siiatura I- !:~J i" .~ 

Fernando Estevarn Bravio Ruy 

Anselmo Laghi Laranja 
-

Leonardo Alvarenga da Fonseca Ausente 

Felippe Monteiro Morgaoo Horta 

Gustavo Marçal Da Silva e Silva 

Thiago Va rgas Ca rooso 

Marcelo Tavares De Albuquerque 
. 

Christine Rossi f"L-/ 
Cintia Varejão Ribeiro ~ Freitas '--1\usente 

Fabio Carooso Mello 

Carlos Vinicius Arimatéa 

Eduardo Faria 

Daniel de Souza Correia 
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